
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.790 - SP (2014/0117836-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)
  LUIS GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : K N C A  
AGRAVADO : H C A (MENOR)
REPR. POR : N DE O C A  
ADVOGADO : DENILSON PEREIRA AFONSO DE CARVALHO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL.  DANO MORAL. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. IN RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF.  FUNDAMENTAÇÃO  
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 283/STF. VALOR EXORBITANTE DA INDENIZAÇÃO. 
NÃO VERIFICAÇÃO. PADRÃO JURISPRUDENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. O dano moral decorrente da inscrição indevida no cadastro de inadimplentes é 
considerado in re ipsa, não sendo necessária, portanto, a prova do prejuízo. 
Precedentes.
2.  Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria 
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal. 
3.   A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o 
não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal.  
4.   A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em R$ 13.000,00 (treze mil 
reais). Precedentes.
5. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.790 - SP (2014/0117836-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial pelos seguintes fundamentos: a) 

incidência dos óbices das Súmulas nºs 282 e 283/STF e nºs 7 e 83/STJ e b) por ser firme a 

jurisprudência desta Corte de que o dano moral se configura in re ipsa, ou seja, prescinde de 

prova, que é satisfeita com a demonstração da existência de inscrição indevida nos cadastros 

de inadimplentes.

Inconformado, o agravante alega que os artigos 188 e 393 do Código Civil foram 

devidamente prequestionados.

Sustenta que restou demonstrado a divergência jurisprudencial existente entre os 

acórdãos recorrido e paradigma.

Narra, ainda, a inaplicabilidade da Súmula nº 7/STJ, argumentando  que não 

pretende a reapreciação de questões fáticas e, sim, a revaloração de provas.

Aduz que não há como fundamentar a aplicação da Súmula nº 283/STF, haja 

vista a adequada impugnação de todos os fundamentos do acórdão estadual.

Por fim, requer o provimento do presente agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.790 - SP (2014/0117836-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
De início, quanto às teses versadas nos artigos 188 e 393 do 

Código Civil, observa-se que não foram objeto de debate pelas instâncias 
ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos de 
declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Deste modo, 
ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada'.

Nesse sentido:
'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Transcrição incorreta do nome da parte recorrente configura 
mero erro material, que ora se retifica, mantendo-se, contudo, o 
teor decisório do julgado.
2.  O recurso especial não é a sede própria para a discussão de 
matéria de índole constitucional, sob pena de usurpação da 
competência exclusiva do STF.
3. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial' (Súmula 7/STJ).
4. Ausência, nas razões de recurso especial, de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados. Incidência da Súmula 
284/STF.
5. Aplica-se a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal quando 
o Tribunal de origem não tiver emitido pronunciamento 
explícito ou implícito sobre a questão debatida nos autos.
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 
que se nega provimento' (EDcl no Ag 1.160.667/RJ, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 29/05/2012 - grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 
356/STF. DANO MORAL. COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
EXTRAVIADOS. CADASTRO RESTRITO DE CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.
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1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o 
tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 
constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como 
um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, 
incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por 
irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o 
dano decorrente de compensação de cheques extraviados emitidos 
por terceiros, foi fixado o valor de indenização de R$ 27.250,00 
(vinte e sete mil, duzentos e cinquenta mil reais) a título de dano 
moral, consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 151.897/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 28/05/2012 - grifou-se).

Em relação ao argumento de que os recorridos 'não comprovaram 
que tiveram transtornos e dissabores com a inscrição de seus nomes de forma 
supostamente indevida perante os órgãos de proteção ao crédito',  ressalta-se 
que, em casos como o dos autos, no qual se discute a comprovação do dano 
moral em virtude da inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, é firme a 
jurisprudência desta Corte de que o dano moral se configura in re ipsa, ou seja, 
prescinde de prova, que é satisfeita com a demonstração da existência de 
inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes.

Confiram-se os seguintes precedentes: 
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. 
COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos casos de inscrição indevida em cadastros de 
inadimplentes o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova. Precedentes. 
2. Esta Corte, em casos que tais, tem fixado a indenização por 
danos morais em valores equivalentes a até cinquenta salários 
mínimos. 
3. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está 
sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja 
irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso em que 
fixado em R$ 7.000,00.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no Ag 
1.149.294/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 18/5/2011 - grifou-se).
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'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO 
CRÉDITO. VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. PROVA 
DO DANO. DESNECESSIDADE. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de só possibilitar a revisão do montante indenizatório fixado 
pela instância ordinária quando absurdamente excessivo ou irrisório 
o que não ocorre na espécie. 
2. A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a 
demonstração da existência de inscrição indevida nos 
cadastros de inadimplentes. 
3. Agravo regimental improvido' (AgRg no Ag 1.078.183/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
10/11/2009, DJe 23/11/2009 - grifou-se). 

Ademais, verifico que o Tribunal de origem, decidiu a lide sob os 
seguintes fundamentos: 

'0 fato danoso gerador da indenização pleiteada consiste na 
inclusão indevida do nome do autor nos cadastros de inadimplentes 
em razão de débito pago. 
Restou incontroverso que a restrição do nome do autor ocorreu 
mais de quinze dias após o pagamento do débito.
Com efeito, o boleto de 05.02.2007 foi pago em 01.03.2007 (fls. 27) 
e o nome do autor foi incluído nos órgãos de proteção ao crédito 
em 18.03.2007 (fls. 24).
Ainda que a parcela tenha sido quitada com atraso, no momento da 
inscrição a dívida já estava paga. Ou seja, não havia débito em 
aberto e, portanto, não poderia o banco réu incluir o nome da 
autora no cadastro de inadimplentes.
Nesse contexto, outra não poderia ser a solução dada ao caso 
senão a procedência do pedido, uma vez que indevida a restrição 
do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito' (e-STJ fl. 
286).

Contudo, os artigos de leis infraconstitucionais tidos por violados 
pela ora Recorrente, não tem o condão de desconstituir tais assertivas, que 
permaneceriam incólumes, atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, por 
analogia, segundo qual 'é inadimissível o Recurso Extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento e o recurso não abrange 
todos eles'. 

A propósito:
'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283 DO PRETÓRIO EXCELSO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA NA 
COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ASSERTIVA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 9.718/98 E DO DECRETO-LEI 
1.025/69. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles (Súmula 283/STF, por analogia).
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2. A jurisprudência unânime deste Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a validade da incidência da taxa SELIC para a cobrança 
de tributos federais, a partir de 1º de janeiro de 1995, a teor do 
disposto na Lei 9.065/95.
3. É inviável a apreciação da inconstitucionalidade da Lei 9.718/98 
e do Decreto-Lei 1.025/69, pois essa análise dependeria da 
exegese de norma constitucional, o que não pode ser feito no 
âmbito deste recurso especial, nos termos do artigo 105, III, a, b e 
c, da Constituição Federal.
4. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 468.415/SP, 2T,Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 21.3.2014).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS INATACADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283/STF. 
1. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito 
quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e 
solucionada pelo Tribunal de origem, de forma que se possa 
reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes. 
2. Ausente a impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido, 
incide a Súmula n. 283 do STF.
3. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp. 1.743/MS, 1T, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.8.2011).

Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título 
de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 13.000,00 (treze mil 
reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de 
proteção ao crédito, tem fixado a indenização por danos morais em 
valor equivalente a até cinqüenta salários mínimos. Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO' (AgRg no 
Ag 872.469/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 4/5/2010, DJe 17/5/2010).

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - 
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RAZOABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
de inscrição indevida do nome do autor/agravado em órgão de 
proteção ao crédito, foi fixado o valor de indenização de R$ 
27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), a título de danos 
morais.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 232.053/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2012, DJe 5/11/2012).

Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o 
entendimento dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula 
nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se" (e-STJ fls. 440/445).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0117836-1 AREsp 521.790 / SP

Números Origem:  1042007000527  110042  1960120070092040  201401178361  26636005  3884  5272007  
67123242  91055415420098260000  92042007

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
LUIS GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : K N C A
AGRAVADO : H C A (MENOR)
REPR. POR : N DE O C A
ADVOGADO : DENILSON PEREIRA AFONSO DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
LUIS GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : K N C A
AGRAVADO : H C A (MENOR)
REPR. POR : N DE O C A
ADVOGADO : DENILSON PEREIRA AFONSO DE CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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